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DECRETO N' 188/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

súauL,q,: otspor soBRE A LICITAÇÃ0 pELo
crurÉruo DE JULGAMENTo PoR MAIuR
RETuRNq ecoNôatco, NA FoRMA
ercrnôNtct, No Âuano oa eorutNtsrneçÃo
pútttcz, auNtctpz,L.

O Prefeito do Município de Quatro PonÍes, Estado do
Pmaná, no uso de suas atribuíções legais que lhe são conferidas pelo Àrt. 92, Item I, letra "O", da Lei
Orgônica do Município e Íendo em visla o disposto na Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

DECRETA

c,qpÍruto t
DI S Po S I Ç õ E S P RE L I M I NA RE S

Seçõo I
Objelo e âmbito de aplicoçdo

Art 1". Este Decrelo dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico,

na forma eletrônica, no âmbito da Administração pública municipal-

§1" É obrigalória a íorma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgõos e entidades

de que trata o capul.

§2' Será admitida, excepctonalmente, medianle préyia jusirtcaüta da autoridade comrytente, a

utilizaçdo da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a

inviabilidade lécnica ou a desvanlagem çnra a Adminístração na realização da forma eletrônica,

deyendo observar o disposlo nos §§ 2' e 5o do art. 17 da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021 .

Art. 2'. O critério de julgamenlo de que trala o arl. l" será adotado exclustvamente para a celebração

de conlratos de eficiência, nos lermos do arí.39 da Lei n'14.133, de 2021.

Arl, 3'. Os órgãos e enlidades da Administraçõo Pública municipal, quando execttarem recursos da

União decorrentes de transferências voluntárias, deverão obseryar as regras e os procedimentos de que

dispõe este Decreto, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a

modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Seçiio II
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Modalidode

ArL 1', O crilério de julgonenÍo por maior relorno econômico será adotado:

I- na modalidade concorrência; ou

IL na fase competiÍiva da modalidade diálogo comrytitivo, quando o critério de que trata

o capat for entendido como o que melhor se adequa à soluçõo identificada na fase de diálogo.

Seçiio III
Deftnições

Arí. 5". Para fins do disposto nesle Decrelo, consideran-se:

I- lances intermediarios: lances com retomos econômicos iguais ou inferiores ao maior já
oíertado;

IL Sislema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF: íerramenta informatizada,

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pela

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desbwocratização, Gestõo e Governo Digital do

Ministério da Economia, pata cadastramento dos particiryntes de procedimeníos de contratação

pública promovidos pelos órgãos e pelas enlidades da Ádministração Pública municipal; e

IIL conlralo de eficiência: contralo cujo objelo é a presÍação de serviços, que pode incluir a

realização de obras e o fomecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao

conlralante, na forma de redução de despesas corrent$, remtmerado o controtado com base em

percentual da economia gerada.

Seçiio IY
Vedações

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Forma de realização
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Art. 6'. Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei n' 14-133, de 2021, em relaçâo à vedaçõo de

pafticiryção do procedimento de licitação de que trala este Decreío.
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Arl. 7", A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da Plataforma Eletrônica

uti I izada pe I o Munic ípio.

§1'Na hipótese de que traÍa o art. 2", além do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas

próprios, governamentais ou outros sisÍemas disponíveís no mercado, desde que estejam integrados à

Plat$orma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias, conforme norrnativa

vigente.

§2' Os sistemas de que trata o §l'deverõo manter a integraçõo com o Portal Nacional de ConÍratações

Públicas (PNCP), conforme estabelece o § l" do art. 175 da Lei n. 14.1 33, de 2021 .

Seçiio II
Foses

Arl. 8'. A realização da licitação pelo crilério de julganento por maior retorno econômico observará

as seguintes fases sucessivas:

L F,reparutóia;

II- de divulgação do edital de licitação;

ilI- de apresenlação de propostas e lances, quando for o caso;

U- de julgnrrento;

Y- de habilitação;

W- recursal;

WI- de homologação.

§ 1' A fase referida no inciso Y do caput desle altigo poderá, mediante ato motivado com explicitação

dos benefcios decorrenles, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde

que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem:

I- os licitantes apresenlarão simultaneamente os documentos de habilitação, as propostas de

trabalho e as propostas de preço, observado o disposto no art. 43 e no § 1" do art. 46 deste Decreto;

II- o agenle de contraração, ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da

sessão pública, deverá informar no sistema o prazo wra a verificação dos documentos de habilitação,

a que se refere o inciso I, e a data e o horário para maniíestação da inÍençõo de recorrer do resuLado

da habilitação, nos termos do art. 47 deste Decreto;

I ' serão veificados os documentos de habilitação de íodos os licitantes, observado o disposto no

§ 3" do art. 46; e
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IY- serõo convocados Wra apreseníação de proposta e/ou envio de lances apena:t os licilantes

habilitados.

§ 2' Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § l' deve ser comtmicada

lempestivamenle via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licilante.

§ 3" Na adoção da modalidade de licítaçõo diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso II do

art. 4", serõo obsemadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da ki n' 11.133, de

2021.

Seçilo III
Parâmetro do crilério de julgamenlo por maior retono econômico

Árl. 9'. O critério de julganento por maior relomo econômico considerará a maior economia para a

Ádministração, na íorma de redução de despesas correntes, calculada pela diferença entre o resuhado

da economia que se esttma gerar com a execuçõo da proposla de trabalho e a proposta de preço, de

que tratam os arls. 24 e 25.

CAPITULO III
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Seçdo I
Agente de con ralaçdo ou comissdo de contrataçõo

Art. 10. A licitação, na forma eleíôníca, será conduzida pelo agente de contatação, ou comissõo de

contratação, quando o substiluir, nos termos do disposto do art. 8" da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

Panigafo único. Á designação e atuação do agente de conÍratação, da equipe de apoio e da comissão

de conlralaçõo deverõo ser estabelecidas de acordo com o disposto no Decreto que regulamenta as

atibuições dos agentes de licitaçõo.

Seção II
Banca

ÁrL lI. A proposta de trabalho de que trata o art. 24 será analisada por bqnca comrysta por, no

mínimo, 3 (três) membros, preferencialmenÍe, semidores efetivos ou empregados ptiblicos pertencentes

aos quadros de pessoal da Ádministração ptiblica mtmicipal.

Eus 6aípar ílartiÍs, n" 560, @pntÍo, €@P 85.9,10 -Ooo @udtr0 lFoftes - iFlÀ - Íone (45) 3279-Bloo



fflunícípio [e @ustro ]pontes
@gtaüo üo lpurunú

Panigafo único. Será permitida a contrataÇão de proÍissionais por conhecimento técnico, experiência

ou renome na avaliação dos quesitos especifcados em edital, quando se fzer necessário, desde que

seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme o disposto no art. 7o da

Let n" 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV
DA FÁSE PREPARATÓRIA

Árl. 12. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de

Conlratações Anual e com as leis orçamenlárias, bem como abordar todas as considerações lécnicas,

mercadoló§cas e de gestão que podem interfeir na contralação, compreendidos os documentos e

procedimeníos necessáríos de que dispõe o art. 18 da Lei n" 14.133, de 2021, observada a modalidade

de licitação adotada, nos termos do art. 4".

Pardgrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória

da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base ruts

planos de gestõo de logística sustentáryel dos órgãos e das entidades.

Seçõo II
E slu do Técn ic o Pre limin ar

ArL 13. Para o uso do critério de julgamento por maior retomo econômico, o F.studo Técnico

Preliminar deverá contemplar, além dos elementos definidos no § 1" do art. tB da Lei n. 14.133, de

2021, o seguinle:

I- a potencial economia em despesas correntes;

- o risco envolvido, se comryado com outro modelo de conlratação:

I - a adequação do modelo de remwteração em face da disponibilidade orçamentthia e Jinanceira
do órgão ou da entidade; e

IY- o prazo de vigência adequado para o contrato de eficiência, considerando o disposro no arr. 15.

Seçõo III
Termo de Referência
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Aí. 11. O Termo de Referência deverá prover todos os dados e as informações necessários e

sufcienles para que os licitantes possam elaborar suas propostas de trabalho e de preço, observado o

disposlo nos arts. 24 e 25.

Seçiio IV
DeJiniçdo do prozo de vigência contatuol

AtL 15. Nos contratos de eficiência, os prazos de vigêttcia serão de:

L até l0 (dez) anos, nos conlratos sem investimento, no qual inexistem benfeitoias permanentes;

U- até 35 (tlinta e cinco) anos, nos contratos com iwestimento, quando implicar a elaboraçdo de

beníeitolias Wrmanentes, realizadas exclusivanenle às expensas do contratado, que serão revertidas

ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato.

Parógrafo único. Para a defníção do prazo de vigência dos contratos de eficiência, o órgão ou a

enlidade deyerá considerar, no mínimo:

I- o potencial de novas lecnologias ou demais inovações no mercado yirem a tornar defasada a

solução contraÍada com base na proposta de trabalho: e

- a comrytibilidade com a amorlizaçõo dos ínvestimentos realizados, no caso dos contralos com

investimenío.

Seçdo Y

Ediíal de licitaçiio

§ l" Os parâmetros objetivos de mensuração de que trata o inciso I do capul adequar-se-ão ao

comporlamento sazonal da despesa corrente a qual se pretende minimizar, com medição mensal.
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ArL 16. O edital de licitação deverá prever, no mínimo:

I- parâmetos objetivos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, (lue

semirá de base de cálculo Wra a remuneração devida ao contratado;

II- o limite máximo do déficit da economia eíetivamente obtida em relação à economia contratada,

acima da qual haverá apuração de responsabilidade, podendo culminar em sanção ao paltícular;

I- nívelmínimo de economia que se pretende gerar; e

IY- direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2. a 4" do art- 63 da Lei n" 14.133,

de 2021 , na hipótese de a avaliação prévh do local de intervenção ser imprescindível para a confecção

da proposta de trabalho.
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§ 2" As menswações em prazos superíores ao disposto no § 1" são exceryionais e deverão ser

justificadas nos autos corÍespondentes.

Seçdo VI

Do licitante

Arl. 17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na íorma elelrônica:

I- credenciar-se previamente no SICAF ou em outro, conforme o sistema eletrônico utilizado no

cerlame:

- remeler, no prazo eslabelecido, exclusivamente yia sistema, a proposta de trabalho e a
ploposta de preço, e na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o

disposto no caput e no § l" do art. 46, até a data e hora marcadas Tnra abertwa da sessão;

III- responsabilizar-se formalmente plas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes

e yerdadeiras suas proposlas, inclusive os atos praticados direlamente ou Wr seu representanle,

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enlidade promotora da licitação

por eventuais danos deconentes de uso indevido da conta de acesso, ainda que (nr terceiros;

IY- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobserváncia de mensagens

emitidas pela Administação ou de sua desconexão; e

Y- comunicar imedialamente ao provedor do sislema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

CAPÍTALO V

DA FASE DA DIVULGAÇ/íO DO EDITÁL DE LICITAÇÃO

Seção I
Divulgação

Arl. 18. A íase ertema da licitaçõo, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos

interessados por meio da publicação do inteiro teor do edilal de licitação e de seus anexos no PNCP e

Portal da Transparência do Município.

Porúgralo único. Sem prejuízo do disposto no capu| é obrigatória a publicação de extrato do edital no

Diário Ofcial do Município, ou, no caso de consórcio público, do enle de maior níyel entre eles, bem

como em jornal diário de grande circulação.

Seção II
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Moditicaçdo do edital de licitüçiio

Art 19. Eventuais modifcações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimenlos originais,

exceto se, inquestionavelmenle, a aheraçào não comprometer a íormulação das propostas, resguardado

o lratamento isonômico aos licitantes.

Seçõo III
E sclarec ime ntos e impu gnaç õ e s

ArL 20. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por inegularidade ou pma

solicitar esclarecimento sobre os seus lermos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) dias úteis

anles da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma preyista no edital de

licitação.

§ l" O agente de contralação ou a comissão de contratação, quodo o substituir, responderá aos

pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úleis contado da data de

recebimento do pedido, limitado ao úhimo dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos, o que

se dmá da seguinle maneira:

I - recebido o recurso interposto pelo licitante, o agente público teú 24 (vinÍe e quatro) horas

úteis para solicitar esclarecimentos à Secretaria competente, se for necessário, e nesÍe mesmo prazo

deverá solicitar a*ílio à Procuradoria Jurídica;

II - os órgãos requeridos terão prazo de 24 (vinte e quatro horas) úteis Wra resposta;

III- caso não seja possível o cumprimento do prazo na forma acima descita, o prazo será defnido

de forma proporcional entre os órgãos.

§ 2' Á impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepional e deyerá

ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contralação, quando o substituir, nos

aulos do processo de licitação.

§ 3" Ácolhida a impugnação contra o edital de licitação, será defnida e publicada noya data para

realização do ceríame, observado o prazo Jixado no art. 21.
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§ 1' As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico

oficial do órgão ou da enlidade promotora da liciÍação e no sistema, dentro do prazo estabelecido no §

lo, e vincularõo os WrÍiciryntes e a Administração.

cepÍruLo vt
DA FASE DA APRESENTAÇÃ0 DAS PR0P0STAS

Seçdo I
hozo

Aí. 21. o prazo mínimo para a apresentaçã.o das propostas, conrado a wrtir do l" dia útil da data de

divulgação do edital de licitação, é de 35 (trinta e cinco) dias úteís.

PafligraÍo único. o prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na

íase competitiva da modalidade licitalória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII
do § 1"do art.32 da Leí n'14.133, de 2021.

Seçõo II
A prc s e ntuç Ao das propo slas

Arí. 22. Apos a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exch.Bivamente wr meio

do sístema, a proposta de trabalho e a prowsta de preço, aré a dara e o horário estabelecidos para

abertura da sessão p)blica.

§ I" Na hipotese de a fase de habilitação anleceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8", os

Iicilanles encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os docurnentos

de habilitação, a proposta de trabalho e a ploposta de preço, observado o disposto no art. 43 e no § l"
do art. 46.

§ 2" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras

declarações previstas em legislação específica e na Lei n' 14.13J, de 2021, o cumprímenro dos

requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de

licitação.

§ 3" Á falsidade da declaração de que trata o § 2" sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021.
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§ 1" Os licilantes poderão retbar ou substituir as propostas de trabalho e de preços ou os documentos

de habilitação, qtando for o caso, anteriormente inseridas no sisíema alé a abertura da sessão públiea.

§ 5" Na etapa de que Írata ocapule no § 1", não haverá ordem de classificaçõo, o que ocorrerá

somente aús os procedimentos de que trata o Capítulo IX.

§ 7' Os documentos complementares à proposta de trabalho, quando necessários à confirmação

daqueles exi§dos no edital de licitação e já apresentados, serão encantinhados pelo licitante mais bem

classiJicado após o encerramento da elary competitiva, obsemado o prazo de que trata o § 2" do art.

36.

ArL 23. Quando do cadastramento da proposta no modo de disryta abefto, na forma estabelecida no

art. 22, o licitante poderá prametrizar o seu p€rcentual final mínimo referente à proposta de preço e

obedecerá as seguinles regras:

L a aplicação do intentalo mínimo de diferença de Wrcenttais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobir amelhor oferta; e

IL os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual final mínimo

eslabelecido e o intemalo de que trata o inciso I.

§ 1" O percentual final mínimo de que trata o capul pderá ser alterado pelo fornecedor durante a íase
de disputa, desde que não implique valor superior a lance já re§strado por ele no sistema.

§ 2" O percentual mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais

fornecedores e Wra o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado eslrita e

Wrmanenlemente aos órgãos de controle interno e exlemo.

Seçõo III
Conteúdo das prupostas

ArL 21. A proposta de trabalho deverá conlemplar:

L os serviços e, de forma acessória, os demais ilens a serem executados, prestados oufornecidos,

com os respecliyos prazos de realização ou fornecimento; e
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§ 6' Serõo disponibilizados Wra acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados, afrs afase da apresentaçõo de ploposta ou da íase de envio de lances, conforme o modo

de disp*a adotado, na íorma estabelecida no art. 26.
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II- a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada ao semiço, à obra e

ao bem, e em unidade monetária.

Parágrafo únbo. A proposta de trabalho deverá evidenciar sua relação com a economia da despesa

corrente, possibilitando sua análíse quanto a aspectos técnicos qualitativos e quantitatiyos.

AfL 25. A proposla de preço será expressa em percentual incidente sobre a economia que se estima

gerar, durante determinado período, nos termos do inciso II do art. 24.

Panigrafo único. A proposta de preço não deverá contemplar valor referente a eyenluais benfeitorias

ou interyenções realizadas pelo licitante.

CAPÍTALO WI

MODOS DE DISPUTA

Seçilo I
Modos de disputa

ArL 26. Serão adotados os seguintes modos de disputa:

I- fechado: os licitantes apresentarão propostas que permanecerõo em sislo até o início da

sessão pública, sendo vedada a apresenlação de lances; ou

' aberto: os licitanles apresenlarão lotces públicos e sucessivos, com pronogações, incidenles

na proposta de preço.

Panlgrolo único. Quando da opção pelo modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de

diferença de percenluais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanlo em relação ao lance que cobrir o maior retorno econômico.

ArL 27. No modo de disputa fechado, de que Írara o inciso I do capul do arr. 26, iniciada a sessd.o

pública, o sistema ordenará e divulgará os percentuais de retomo econômico calculados a partir da

diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescenÍe.

Seção III
Modo de dispula aberto
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ArL 2E. No modo de disputa aberto, de que lrata o inciso II do caput do art. 26, os licitantes poderão

ofertar lances crescentes de retorno econômico.

Parágrafo único. Os lances de que trata o caput serõo calculados automaticamenle pelo sislema, a

partir de decréscimos, pelos licilanles, em suas proposlas de preço.

Arl, 29. O sislema manterá a ordenação, durante a disputa, computando-se invariqvelmenle o maior

relorno econômico.

Art. 30. A elapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será pronogada aulomaticamente

pelo sistema quando honer lance oferlado nos últimos dois minulos do período de duração desta

elapa.

§ l" Á prorrogação aulomática da elary de envio de lances, de que trata o capaL será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

quando se tratar de lances intermediffios.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1', a etapa será

encerrada aulomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescenle de

classifcação.

§ 3" Definidas as proposlas de trabalho e de preço que resultam em maior retorno econômico, se a

diferença em relação ao quanÍiÍativo de retomo econômico classificado em segundo lugar for de pelo

menos 596 (cinco por cento), o agente de contraÍação ou a comissão de contratação, quando o

substiluir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos

estabelecidos no edital de licitação, pra a defniçõo das demais colocações.

§ 1' Ap5s o reínício previslo no § 3i as licitantes serão convocados Fara apresentar lances

intemediffios.

§ 5" Encerrada a elapa de que trata o § 4', o sislema ordenará e divulgará os relomos econômicos em

ordem decrescenle,

CAPíTULO W

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE I}INCES

SeçAo I
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Horário de aberlura

An. 31. A partir do horário previsÍo no edital de licitação, a sessão pública será aberta

aulomaticamenle Wlo sistema.

§ 1' A wrificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamento, de

que trala o Capítulo N, em relação as propostas do licitante mois bem classificado.

§ 2' O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de coníratação

ou a comissão de contrataçõo, quando o substiÍuir, e os licitantes, vedada outra forma de comtmicação.

Seçõo II
Início da fase competüiva no modo abeío

ÁrL 32. Iniciada a fase competitiva no modo aberto, nos termos do art. 30, os licitantes poderão

encaminhar lances exclusiyamenle por meio do sistema eletrônico.

§ 1' O licitante selá imediatamente informado do recebimento do lance e do percentual consignado no

registro.

§ 2" O licitante somenle gtderá oíerecer percentuais decrescentes reíerentes à proposta de preço por

ele ofertada e registrada pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediáios quanÍo em relação ao lance que

cobrir o maior relorno econômico.

§ 3" Observado o § 2", o licitante poderá, una única vez, excluir seu uhimo lance ofertado, no intervalo

de quinze segtndos aús o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos

termos do art. 39.

§ 1" O agente de contratação ou a comissão de contrataçõo, quando o substiluir, poderá duranÍe a

disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa compromeler, restringir ou

frustrar o caraler comrytitivo do processo licitatório, medianle comunicaçdo eletônica automáíica via

sistema.

§ 5'Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4", implica a retirada do licitante do

certame, sem prejuízo do direito de defesa.
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§ 6" Durante a sessão piblica, os licitantes serõo iníormados, em tempo real, do melhor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

Seçõo III
Desconexão do sistema na elapa de lances

Aa. 33, Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectm no decorrer da elapa de envio de lances da

sessão pública e Wrmanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuím dos atos realizados.

ArL 31. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o

órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

decorridas vinte e quaÍro horas aús a comunicação do /izto aos Wrlicipantes, no sítio eletrônico

ut i lizado pr a divulgaçõo.

Seçdo IV
Crilérios de desempate

Art 35. Em caso de empate enlre dois ou mais valores finais de retomo econômico, serão utilizados os

critérios de desempate preyistos no arl. 60 da ki n' 14.1 33, de 2021.

Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do afl. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, será aplicado

apenas com relação à proytsta de preço,

CAPÍTULO X
DA FASE DO JULGAMENTO

Seçdo I
VeriJicaçiio da confomidade das propostas de trabalho e de preços

ArL 36. Encerrada a etary de abertura das prolnstas, no modo fechado, ou de envio de lances da

sessão pública, no modo aberto, o agente de contratação ou a comissão de contrataçõo, quando o

substiluir, realizará a veríficação da coníormidade das propostas de trabalho e de preços classi/icadas

em primeiro lugar quanlo à sua adequação técnica e, observado o disposto nos arts. 39 e 40, ao valor

proposto parajins de remtmeração, conforme defnido no edital.

§ 1'Desde que previsto no ediíal, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao

licilante provisoriamente vencedor, realizar aruilise e avaliação da conformidade da proposta de
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trabalho, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre

outros testes de inleresse da Ádministraçõo, de modo a comprovar sua aderência aos objetivos do

contralo de efrciência.

§ 2' O edital de licilação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual

período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o

substituir, no sislema, para envio das propostas e, se necessário, dos documenlos complemenlares,

adequada ao último lance ofertado.

Seçito II
Anólise das popostas de trabolho

AtL 38. O emme de conformidade das prolnstas de trabalho obsemará as regras e as condições

previstas em edital, que considerarão, no mínimo:

I- os aspectos técnicos da solução proposla;

II- o dtendimento a preceilos de desenvolvimento sustentável; e

III- a eíetividode em minimização da despesa conente objeto da licitação.

Seçõo ruI

Ándlise das propostas de preço

Art. 39. É indício de inexequibilidade das fnopostas a previsão de percenruais referentes à proposta de

preços inferiores a 10oÁ (dez pr cenro).

Parógrafo único. Á inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do agente de contraÍação, que comproye:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor pretendido de sua remtmeração; e
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§ 3'A pronogação de que trata o § 2', pderá ocorrer nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante justifrcaliva aceita pelo agente de conlralação ou comissõo de

contralação; ou

II - de ofcio, a criléio do agente de contratação ou da comissão de contrataçõo, quando o substituir,

quando conslatado que o pruo eslabelecido não é suficiente para o enyio dos documentos exi§dos no

edital para a verifcação de conformidade de que trata o capat.

Art. 37. A análise das propstas de trabalho será realizada Snr banca designada nos termos do art. I l,
composla por membros com conhecimenlo sobre o objeto.
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II - inexistirem cuslos de oportu idade capazes de justificat a proposta oíertada

Arl. 10. O agente de conÍatação ou a comissão de contratação, quando o substituir, com o awílio da

equipe de apoio e da banca de que trata o arl. I l, medianle rtmdoda susryita encontrada em avaliação

no caso concrelo, realizar avaliação sobre o g encial sobrepreço relaíivo à proposta de preço.

§ I" Para os Jins de que trata o capal a Administração deverá realizar análise sobre o custo referenle à

remuneração típica do contrato de efciência, em detrímento da contraíação do objeto da proposta de

lrabalho, com a eyentual remuneração sobre a inlervenção ou a benfeitoria.

§ 2" Constatado o sobrepreço, o agente de contralação deverá negociar condições mais yantajosas

§ 3" A negociaçõo será realizada por meio do sistema e poderá ser acomlnnhada pelos demais

licilantes.

§ 1' Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sobrepreço, a análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifcação.

§ 5" Concluída a negociação, se hower, o resultado será registrado na ala da sessõo pública, devendo

esla ser anemda aos aulos do plocesso de contralação.

§ 6' Observado o prazo de que trata o § 2" do art. 36, o agente de contratação ou a comissão de

conlrataçdo, quondo o subsÍituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

Seçiio IV
Encenamento da fase de julgamento

Arl. 11. Encenada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que

trata o qtt. 36, o agente de contralação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a

documentaÇão de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitaçõo, obseryado o

disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA FASE DE HABILITAÇÃO
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Seçdo I
Documenlaçdo obtigató o

ArL 42. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e sufcientes para

demonstrar a carycidade do licitanle de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da

Lei n' 14.133, de 2021.

ArL 13. A documentação exigida para frns de habilítação jwídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-Jinanceira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro

cadastral no SICAF ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Município.

ArL 44, Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as

exigências de habilitação serão alendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apre sentados em tradução livre.

Parágrufo único. Na hipólese de o licitanle vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinalura do contralo, os documentos eigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostílados nos termos do dispostos no Decreto n" 8.660, de 29 de

janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsÍituí-lo, ou consularizados Wlos respectivos consulados

ou embairadas.

ArL 15. Quando permitida a participa.ção de consórcio fu empresas, será observado o disposto no art

l5 da Lei n" 14.133, de 2021.

Seçiio II
Pro c edime nto s de v e rirtcaç ôo

Arl. 16. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documenros por ele abrangidos, ou pelo

envío dos docwnentos exi§dos para a habilitaçõo nos sistemas a que se reíere o Arl. 7o deste Decreto.

§ I' Os documentos exi§dos para habilitaçõo que não estejam contemplados no SICAF serão enviados

por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissõo de contrataçào

quando o subsÍituir, até a conclusão dafase de habilitaçõo.

§ 2" Seni exi§da a apresenlaçã.o dos documentos de habilitação apenas do licitanle yencedor, exceto

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8o, observado,

nesta hípóíese, o disynsto no § 2'do art. 64 da Lei n. 14.133, de 2021.
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§ 3" Na hipólese do § 2', serão exigídos os documentos relativos à regalaridade fscal, em qualquer

caso, somenle em momenío posterior ao julgamento das ptopostas, e arynas do licitante mais bem

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei n" 14.133, de 2021.

§ 1" Após a apresenlação dos docwnentos de habilitação, fi.ca vedada a subsíituição ou a apresentação

de novos docunentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complemenlaçõo de informações acerca dos docrmtenlosja apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar falos existentes à época da aberttra do certame; e

II - atualizaçõo de documentos cuja validade tenha expírado após a data de recebimmto das propostas.

§ 5" Na hipotese de que trata o § 2", os documentos deverão ser apresenlados em formato digitat, yia

sistema, no prazo defnido no edital de licitação, afis solicitação do agente de contrqtaÇão ou da

comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas

horas, prorrogáttel por igual período, nas situações elencadas no § 3. do art. 36.

§ 6" Á verifcação pelo agente de contratação ou Wla comissão de contrataçõo, quando o substituir, em

sítios eletrônicos ofciais de órgã.os e entidades emissores de certidões constitui meío legal de prova,

parafins de habilitação.

§ 7" Na onálise dos docwnentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falha, na forma estabelecida no CapítuJo XII.

§ 8" Na hiTitese de o licitante não alender as exigências para habilitação, o agente de contrataçõo ou a

comissão de contralação, quando o substiluir, emminará as proçnstas reíerentes ao lance subsequente

e assim sucessiyamente, na ordem de classificação, até a apwação de uma proposla que atenda ao

edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2" do art. 36.

§ 9' Serão disponibilizados para acesso ptiblico os documentos de habilitação dos licitantes

convocados Wra a apresentação da docwtentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de

quetratao§7".

§ 10. Á comprovação de regularidade fscal e trabalhisÍa das microempresas e das empresas de

pequeno porte será exigida nos termos do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei complemenlar n" 123, de 14

de dezembro de 2006.

CAPÍTULO XI
DA IAITENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURS/IL
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Seçõo I
Intençdo de recorrer e prazo para rccu$o

ArL 17. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública (de até 30 minutos, a

critério da Administração), afis o término do julgarnento das propostas e do ato de habilitação ou

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de

preclusão, ficando a auloridade superiol aulorizada a adjudicor o objelo ao licitante declarado

vencedor.

§ I" As razões do recurso deverão ser apresentadas em momenlo único, em camyn próprio no sistema,

no prazo de 3 (lrês) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lawatura da ata de

habilitação ou inabilitação ou, rn hipótese de adoção da inversõo de íases pteyista no § 1" do art. 8",

da ata de julgamento.

§ 2'Os demais licilanles frcarão inlimados para, se desejmem, aç»esentcr suas contrqrrazões, no prazo

de 3 (trê| dias úteis, contado da data de iníimaçõo pessoal ou de diwlgação da interpsição do

recufso.

§ 3'Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáueis à defesa de seus interesses

§ 4' O acolhimento do recurso imporlará na invalidação apenas dos atos que não possam ser

aproveitados .

CAPÍTULq )ill
DO SANE,4]I'TENTO DÁ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITÁÇÃO

Seçdo I
Ptoposlas

ÁrL 18. O agenle de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no

iulgamento das propostas, sanar erros ou /izlhas que não alterem a sua substôncia e sua validade

iurídica, atribuindo-lhes efcácia para fins de classificaçõo, observado o disposro no art. 55 da Lei

Federal n'9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Seção II
Documentos de habilitação
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Art. 19. Á comissõo de contratação poderó, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou

falhas que não aherem a substôncia dos documenlos e sua validade jtídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a lodos, atribuindo-lhes eficticia para fins de habilitação.

Seçdo III
Real izaçôo de dil ig ê n c ias

ArL 50. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamen o de que tratam os arls. 48 e 49, o seu reinício somenle poderá ocorrer

medianle avíso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e qtotro) horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ala.

Seção IV
Inclusdo de documento comprubatório de condiçdo preexistente

Art. SI. Na hipólese de documenlo ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando

apresentou swt proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da

proposta por equívoco ou falha, o documento deverá ser solicitado e waliado pelo Agente de

ContralaÇdo, com registro em ata.

CAPITULO XIII
DI S PO NI B I L I DAD E O RÇA M E NT,/íRIA

Seçõo Única

Da disp on i bilidade orcament áia

Arl. 52. O órgão ou a entidade contratante, após as fases de habilitaçõo e julgamento das propostas,

providenciará manifestaçdo formal acerca da indicação dos créditos orçamentários para Wgamento

das parcelas contratuais yincendas no exercício em que for realizado o contrato de eficiência.

CAPÍTULO XIV

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Seçdo Única

Ádjudicaçõo do objeío e homologaçdo do procedimento
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Arl. 53, Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recwsos adminislrativos, o

processo licilatório será encaminhado à autoidade superior Wa adjudicar o objeto e homologar o

procedimento, observado o disposto no art. 7 I da ki n' 11.133, de 2021.

CAPÍTALO XV

DA CONVOCAÇÀO PARA A CONTRÁTAÇÃO

Seçõo Unita

Convocaçiio paru o assinoluÍa do termo de contraro

Art 51, Apos a homologação, o licilanle vencedor será convocado para assinar o termo de contrdto, ou

aceitar ou relirai o insíurnenlo equiyalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pna de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021,e em

o ul ras le gis laçõe s apli c av eis.

§ 1' O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte dutante seu transcurso, devidamente justifrcada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

§ 2' Na hipotese de o vencedor da licitaçõo não assinar o contrato, ou não aceitar ou nõo retirar o

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Ádministração, obsemados o yalor

estimado e sua eyentual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

I- convocar os licilantes remanescentes Wra negociaçõo, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de melhor percentual sobre a economia que se estima geta4 mesmo que acima do ofertado

pelo adjudicatànio, sem prejuizo de negociar nas condições propostas pelo licitante vencedor, quando

viá»el;

IL adjudicar e celebrar o conlralo tns condições ofertadas Wlos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 3" A recusa injustifcada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admínistração caracteizará o descwnprimento

lotal da obrigação assumido e o sujeitará as penalidades legalmente esÍabelecidas e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou eníidade promotora da licitação.

§ 1" Á regra do § 3' não se aplicará aos licilantes remanescentes convocados na forma do inciso I do §
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Seçdo I
Remuneraçõo do contrutddo

Art. 55. A remtmeração do contratado setá proporcional à economia gerad4 nos casos de equivalência

ou de superação da economia previsla na proposta de trabalho.

Seção II
Nilo atingimenlo da mela de economia

ArL 56. DwanÍe a execução do contrato de efciência, se não for gerda a economia previsÍa:

I - a diferença entre a economia contratada e a eíetivamente obtida será descontada da remuneração

do contralado;

II - se a diferença entre a economia contratada e a eíetivamente obtida for superior ao limite máximo

estabelecido no contrato, o contraÍado sujeito-se-á às sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e,

ainda, a outras sanções cabíveis previstos em edüal

CAPÍTULO XVII

DASANÇÃO

Seçdo Única

Aplicaçiio

Art.57. Os liciíantes estarão sgeilos as sanções administratiyas preyistas na Lei no 14.133, de 2021, e

às demais cominações legais, resguardado o direito à anpla defesa.

CA"ÍTULO XYIII
DA REVOGÁÇÃO E DA ANULAÇÃO

Seçõo Única

Revogação e anubçllo

Arl. 58. Á autoridade superior poderá revogar o procedimenlo licitatório de que trata este Decreto por

motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insaruhtel, de ofcio ou por

provocação de terceiros, assegurada a prévia maniíestação dos interessados.
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§ l" O molivo determinaníe para a revogaçõo do processo licilalório deverá ser resukaníe de íato
superyeniente devidamenle comprovado.

§ 2'Áo pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com yícios insanáveis,

lornqndo sem efeito todos os subsequenles que deles dependam, e dará ensejo à apuração de

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa-

§ 3" Na hipotese da ilegalidade de que trala o capul ser conslatada durante a execução contratual,

aplica-se o disposro no art. 147 da Lei n' 14.133, de 2021.

CAPITULO XlX
DISPOSIÇÕES FINAIS

ArL 59, Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive lnra contagem de tempo e legistro no

sistema elefiônico e na documentação relatíya ao certame.

An 60. Os casos omissos decorrenles da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria

Municipl de Ádministração e Gabinele, que poderá expedir normas complemenÍares e disponibilizar

i nform a ç õ e s adi c i o na i s.

Art. 61. Este Decreío entra em yigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contarrc.

Gabinele do heÍeito de Quotro Pontes, Estado do Paraná, em 29 de setembro de 2023

JO/io I-/IUTER
TO
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